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    1
INTRODUÇÃO


    Diferentemente da geração anterior, as crianças e os adolescentes de hoje são considerados nativos digitais, porque desconhecem a sociedade sem o uso das tecnologias, as mídias sociais e a Internet. Desde cedo, eles já têm acesso ao ambiente digital, relacionando-se, interagindo e compartilhando dados e informações. A maior parte do dia das crianças e dos adolescentes é passada no ambiente digital, o que gera uma discussão a respeito das possíveis consequências que o excesso do uso da Internet pode trazer ao desenvolvimento desses indivíduos.


    Diante dessa realidade, surgem dois fenômenos relacionados ao ambiente virtual: o sharenting e o abandono digital. O sharenting é caracterizado pela exposição excessiva de informações pessoais – imagens e dados pessoais – de crianças e adolescentes pelos próprios pais1 na Internet. Já o abandono digital ocorre devido à negligência dos pais quanto ao acompanhamento do uso da Internet pelos filhos.


    Essas condutas acontecem diante do mal uso do ambiente digital. Assim, é crucial uma análise cuidadosa deste contexto em razão dos desafios que a sociedade, o Estado e, principalmente, a família enfrentam por não estarem preparados para lidar com o ambiente digital. As crianças e os adolescentes não conhecem os seus direitos nesse ambiente e os pais, que, supostamente, deveriam dominar esses direitos, acabam negligenciado os filhos e os colocando em situações vulneráveis.


    A partir desta problemática, este trabalho tem por objetivo examinar a violação dos direitos da personalidade da criança e do adolescente em razão do sharenting e do abandono digital, focando, principalmente, na exposição excessiva dos filhos nas redes sociais e na omissão dos pais quanto ao uso inseguro e irresponsável desses ambientes pelos filhos menores. Também serão abordados os limites da parentalidade e os impactos que o sharenting e o abandono digital causam à formação da identidade, à autonomia e à proteção dos direitos da personalidade.


    Serão discutidos o conceito de criança e adolescente, os fatores que constituem sua vulnerabilidade e as medidas e os mecanismos disponíveis para assegurar sua proteção. Ainda, a pesquisa analisará os riscos que o sharenting e o abandono digital podem representar para o desenvolvimento psicológico e social, bem como as condutas dos pais e suas consequências para a construção da identidade, a noção de privacidade, de intimidade e a relação com a própria imagem à luz dos direitos da personalidade.


    O objetivo principal desta dissertação é analisar e identificar a prática do sharenting e do abandono digital, bem como a violação aos direitos da personalidade de crianças e adolescentes, propondo estratégias para a proteção desses direitos. As temáticas sharenting e abandono digital são atuais e no cenário jurídico brasileiro ainda não há legislação ou jurisprudência específicas sobre o assunto. No entanto, o ordenamento jurídico brasileiro tem diversos dispositivos que tratam sobre os direitos das crianças e dos adolescentes e que serão utilizados para fundamentar os direitos desses indivíduos no ambiente digital.


    Esta dissertação está relacionada à área de concentração do Programa de Pós-Graduação stricto sensu em Ciências Jurídicas da Universidade Cesumar (UNICESUMAR), qual seja: “Direitos da Personalidade”, bem como a sua Linha 1 – “Os direitos da personalidade e seu alcance na contemporaneidade”, que analisa os direitos da personalidade à luz das transformações sociais, enfatizando seu impacto nas interações humanas e na dinâmica das relações sociais na contemporaneidade.


    Optou-se, nesta pesquisa, pela utilização do método hipotético-dedutivo, que se mostra mais adequado para investigar as possíveis violações aos direitos da personalidade de crianças e adolescentes no contexto do sharenting e do abandono digital. Os procedimentos metodológicos para esta pesquisa incluíram a pesquisa teórico-bibliográfica, contemplando os estudos acerca dos direitos da personalidade da criança e do adolescente e as práticas do sharenting e do abandono digital, bem como obras disponíveis sobre o tema, artigos de periódicos, legislação, doutrina, jurisprudência, notícias e estudos acerca da necessidade da proteção das crianças e dos adolescentes nos ambientes tecnológicos.


    Para o desenvolvimento deste estudo, a obra foi organizada em quatro seções, conforme descrito a seguir.


    O objetivo da Seção 2 (sendo a Introdução considerada a Seção 1) é contextualizar as transformações sociais e familiares provocadas pelas tecnologias digitais, focando nas mudanças na infância, nos marcos legais de proteção e na importância da educação digital. Inicialmente, busca-se compreender a infância como uma fase historicamente vulnerável, de modo que, no Brasil, as crianças e os adolescentes passaram a ser reconhecidos como titulares de direitos fundamentais especialmente após a promulgação da Constituição Federal de 1988 e do Estatuto da Criança e do Adolescente (ECA). Também será analisado o papel do ordenamento jurídico brasileiro no que tange à proteção da criança e do adolescente no ambiente virtual, identificando os avanços e as lacunas existentes diante dos riscos digitais. Discute-se, ainda, a educação digital como uma ferramenta essencial para o desenvolvimento de competências voltadas à cidadania online, considerada uma extensão da educação tradicional e indispensável para uma participação segura, crítica e consciente no mundo virtual.


    Em seguida, a Seção 3 abordará o reconhecimento jurídico e social de crianças e adolescentes como sujeitos de direitos, destacando a evolução histórica desse entendimento e a necessidade de sua efetivação prática, especialmente no contexto digital. Busca-se demonstrar que, embora o ordenamento jurídico brasileiro reconheça a prioridade absoluta e os direitos fundamentais desses indivíduos, ainda existem obstáculos para que tais garantias se concretizem na vida cotidiana. Será destacada a importância de se respeitar a identidade, a autonomia e a participação ativa de crianças e adolescentes nas decisões que lhes dizem respeito, com base na Doutrina da Proteção Integral e no princípio do melhor interesse. Além disso, nesta seção serão analisados os deveres dos pais no exercício do poder familiar, especificamente no ambiente digital, e como o descumprimento dessa responsabilidade pode acarretar em violações aos direitos da personalidade.


    Na Seção 4 será analisado criticamente como determinadas práticas parentais no ambiente digital – especificamente o sharenting e o abandono digital – podem violar os direitos da personalidade de crianças e adolescentes, comprometendo sua segurança, a privacidade, o desenvolvimento psicológico e a formação da identidade. Nesta seção será evidenciado o impacto negativo da superexposição digital promovida pelos pais, muitas vezes em busca de visibilidade ou retorno financeiro, e da falta de supervisão no uso das tecnologias, o que configura uma forma contemporânea de negligência. Ao serem apresentadas as duas faces do problema – a exposição excessiva e a ausência de orientação –, a seção destacará os desafios da parentalidade na era digital, ressaltando a urgência de práticas conscientes e responsáveis que garantam o melhor interesse da criança e do adolescente, conforme os princípios da proteção integral e do exercício adequado do poder familiar.


    Na Seção 5 investiga-se como o sharenting e o abandono digital configuram violações aos direitos da personalidade de crianças e adolescentes, evidenciando a necessidade de uma parentalidade responsável e consciente no ambiente digital. Ainda, será realizada uma reflexão crítica sobre os limites do poder parental frente à proteção da personalidade em desenvolvimento. Por meio da abordagem jurídica e ética dessas práticas, a seção pretende promover uma tomada de consciência sobre os riscos da exposição e da omissão parental no ambiente digital, incentivando um equilíbrio entre a supervisão e o respeito à autonomia das crianças e adolescentes, com foco na construção de uma infância digitalmente segura e protegida.


    


    
      
        	1 Para fins de simplificação da linguagem, os termos “pai” ou “pais” são empregados de forma genérica, abrangendo igualmente a figura materna, paterna e quaisquer responsáveis legais que exerçam o poder familiar, independentemente de gênero ou vínculo biológico, conforme previsto na legislação brasileira vigente.


      

    
  


  
    2
O IMPACTO DO AMBIENTE DIGITAL NA VIDA CONTEMPORÂNEA: CONECTIVIDADE, DIREITOS E DESAFIOS


    A estrutura familiar é uma peça-chave na sociedade, uma vez que contribui de forma decisiva para a proteção e o desenvolvimento de seus integrantes. É na família que seus membros encontrarão apoio emocional, afetivo e material. A família é a responsável por transmitir valores éticos, morais, religiosos e culturais. Com o passar do tempo e a evolução das tecnologias, esse papel também passou por transformações, exigindo novas formas de interação e adaptação nas relações entre pais e filhos.


    Com o acesso facilitado aos computadores, tablets, celulares e à Internet, a era tecnológica passou a fazer parte do cotidiano das famílias. Essa digitalização das atividades modificou a maneira como as pessoas se comunicam e se socializam. Ainda, surgiram novas maneiras de adquirir conhecimento e de trocar informações (Ungerer, 2013). O mundo digital passou a fazer parte da rotina familiar e trouxe não apenas inúmeras facilidades e benefícios – como o fácil acesso a informações e a facilidade de comunicação, entre outros –, mas, também, inseguranças – como a dependência da tecnologia, a desinformação, a exposição de informações confidenciais etc. –, dúvidas e dificuldades que precisam ser gerenciadas no dia a dia da família (Neumann; Missel, 2019).


    A presença das novas tecnologias no cotidiano familiar faz com que os pais tenham uma nova tarefa: manter-se atentos às atividades dos filhos no ambiente digital. Para isso, é preciso que os pais orientem a criança e o adolescente sobre o uso saudável, responsável, equilibrado, seguro e crítico das tecnologias. No entanto, muitos pais e responsáveis só percebem a necessidade de agir de forma estruturada quando já estão enfrentando consequências negativas do acesso imoderado da Internet devido ao surgimento de problemas de segurança online, dependência tecnológica ou conflitos interpessoais. Até que os prejuízos desse acesso imoderado se tornem evidentes, a relação da família com as tecnologias tende a ser desorganizada e pouco consistente, refletindo a dificuldade em acompanhar e lidar com os desafios trazidos pelo ambiente digital (Neumann; Missel, 2019).


    De acordo com Eisenstein (2013), o diálogo é um elemento fundamental na relação entre pais e filhos, desde o nascimento e ao longo da infância. O diálogo é uma ponte essencial, pois serve como base para a comunicação no seio familiar. É por meio da conversa que as crianças aprendem a se expressar, compreendem as regras, os valores, bem como estabelecem laços afetivos, ou seja, a forma de comunicação entre pais e filhos influencia diretamente a qualidade das relações familiares e o desenvolvimento emocional da criança e do adolescente. Por outro lado, a ausência de diálogo ou a existência da comunicação prejudicada traz impacto negativo. Nessas situações, a falta de comunicação e de atenção cria um vazio emocional que pode crescer com o tempo, tornando-se quase um abismo nos relacionamentos familiares.


    Nesse sentido, um dos fatores que mais têm influenciado a qualidade desse diálogo nas famílias contemporâneas são as Tecnologias da Informação e Comunicação (TIC), que representam um avanço irreversível, cada vez mais integrado ao cotidiano das pessoas e em constante expansão. As TIC não são apenas ferramentas: tornaram-se parte essencial das interações humanas. Nesse contexto, a família também é impactada por essas mudanças. As tecnologias não são externas à dinâmica familiar, já que estão profundamente inseridas no relacionamento entre pais e filhos, influenciando a forma como se comunicam, interagem e convivem.


    Em outras palavras, as TIC passaram a desempenhar um papel quase como o de um “novo membro” da família, moldando comportamentos, rotinas e até valores compartilhados. Essa integração pode trazer benefícios, mas também exige atenção aos desafios que surgem diante do uso excessivo ou inadequado dessas tecnologias no ambiente familiar (Neumann; Missel, 2019).


    O ambiente virtual, por sua vez, é uma ferramenta poderosa e que pode impactar positivamente a vida de seus usuários. Entre os diversos benefícios proporcionados pelo meio digital, destacam-se o acesso à educação, a socialização com um parente ou amigo distante e o entretenimento por meio de filmes e jogos disponíveis online. Um aspecto positivo do ambiente virtual, principalmente entre pais e filhos, é a aproximação promovida pelas redes sociais. Além disso, o uso da tecnologia pode promover a troca de saberes entre as gerações, permitindo que os filhos ensinem seus pais a utilizarem tais ferramentas. É comum ver os mais jovens orientando os mais velhos sobre o uso de recursos digitais, o que gera oportunidade de aprendizado mútuo e fortalece os laços afetivos. Além disso, as tecnologias, especialmente os aplicativos de mensagens instantâneas, permitem que as famílias se mantenham conectadas em qualquer hora ou lugar, criando um sentimento de presença mesmo quando há distância física entre os membros (Neumann; Missel, 2019). No entanto, o ambiente virtual também pode trazer riscos, como a exposição excessiva de crianças e adolescentes, o cyberbullying e a dependência digital.


    Crimes podem ser praticados contra as crianças e os adolescentes que navegam na Internet sem orientação e supervisão de um adulto responsável. Ainda, uma informação falsa postada no ambiente virtual pode alcançar proporções gigantescas, trazendo consequências imprevisíveis. Dois fenômenos que têm se destacado como preocupações atuais são o sharenting e o abandono digital. O sharenting se caracteriza pela exposição excessiva da vida dos filhos pelos próprios pais nas redes sociais; já o abandono digital ocorre quando os pais deixam de acompanhar e supervisionar as atividades dos filhos no ambiente online.


    De acordo com a pesquisa TIC Kids Online Brasil 2024, o percentual de crianças e adolescentes que têm perfil em pelo menos uma rede social2 é de 70% entre crianças de 11 e 12 anos, 93% entre adolescentes de 13 e 14 anos e entre 15 e 17 anos é de 99%, ou seja, ter uma rede social é quase que obrigatório entre os adolescentes. A pesquisa ainda apontou que 29% dos usuários entre 9 e 17 anos relataram ter passado por situações ofensivas ao usar as redes sociais. No entanto, apenas 8% dos adultos responsáveis acreditavam que as crianças e os adolescentes tinham passado por situações desagradáveis. Outro dado importante é que 30% das crianças e dos adolescentes de 9 a 17 anos que usam as redes sociais admitiram já ter conhecido e se encontrado com alguém que não conheciam pessoalmente. A pesquisa demonstrou que a participação de crianças e adolescentes sem a devida orientação e supervisão dos pais sujeita a riscos a sua integridade física e mental (CETIC.BR, 2024).


    A proteção social da criança e do adolescente é uma prioridade absoluta, conforme estabelecido no art. 227 da Constituição Federal de 1988. É dever dos pais, da família, da sociedade e do Estado garantir os direitos fundamentais das crianças e dos adolescentes, incluindo os direitos à saúde, à educação, à convivência familiar e ao desenvolvimento integral. A responsabilização dos pais e responsáveis se baseia no pressuposto legal de que os menores de dezoito têm o direito garantido ao pleno desenvolvimento – não apenas físico, mas também psíquico e social. Esse desenvolvimento abrange o uso consciente e responsável das tecnologias digitais, como os dispositivos, os aplicativos, os jogos e os demais meios de comunicação e informação. Assim, garantir o uso seguro e saudável das tecnologias digitais deve ser compreendido como parte essencial da proteção e da promoção do desenvolvimento infantojuvenil (Eisenstein, 2013).


    Uma criança habilidosa, que sabe utilizar um celular, entrar nas redes sociais com facilidade, destravar senhas, usar os filtros dos aplicativos, fazer vídeos, jogar online pode até ser considerada uma criança esperta e brilhante. No entanto, o uso recreativo das tecnologias ligadas à Internet não equivale ao desenvolvimento de competências e habilidades digitais (Childhood, 2024). Cabe aos pais a responsabilidade pela segurança e a proteção dos filhos no ambiente online, o que exige atenção contínua. Embora possa parecer inofensivo que uma criança ou um adolescente esteja conectado sozinho em seu quarto, é preciso lembrar que a Internet abre uma porta para uma infinidade de possibilidades e que nem todas são educativas ou promissoras (Neumann; Missel, 2019).


    Para permitir que crianças e adolescentes naveguem na Internet é necessário verificar se os sites e os aplicativos acessados, bem como a forma de uso, são adequados à faixa etária e compatíveis com a sua fase de desenvolvimento. Isso porque, quanto mais tempo conectados, maior é a exposição a riscos, que incluem tanto o contato com conteúdo ou interações inadequadas quanto impactos negativos à saúde física e mental. Uma das estratégias mais eficazes para prevenir esses riscos é estreitar o vínculo de confiança e proximidade com a criança e o adolescente. O diálogo aberto é fundamental para abordar temas sobre o comportamento, a sexualidade, a privacidade e os sentimentos a partir das experiências e interações vividas no ambiente online (Childhood, 2024).


    Além do diálogo aberto, a utilização de ferramentas de segurança que permitem aos pais gerenciarem o tempo de tela, por exemplo, é fundamental. Os aplicativos de controle parental são ferramentas que ajudam os pais a acompanharem o tempo de tela, definir os limites diários, o acesso ao conteúdo e as restrições de privacidade. Esses aplicativos ainda possibilitam que os pais monitorem as atividades online, tenham acesso às senhas das redes sociais e dos jogos. O envolvimento atento dos pais é crucial para orientar o uso seguro e consciente da Internet por crianças e adolescentes.


    É importante negociar regras e limites com as crianças e os adolescentes, uma vez que os pais têm o dever e a responsabilidade de ensinar os filhos a usufruírem do ambiente digital de maneira consciente e responsável. O uso inadequado e excessivo das tecnologias digitais pode se tornar um fator de desestabilização no convívio familiar, criando lacunas nas relações interpessoais e deixando pais e filhos imersos em mundos totalmente distintos (Silva, 2016). Embora as crianças e os adolescentes possuam os direitos à liberdade e à privacidade, cabe aos pais o dever de cuidado, cuja ausência pode levar à responsabilização parental por atos ilícitos cometidos pelos filhos na Internet (Alves; Franco, 2020).


    O ambiente digital tem grande influência nas relações familiares. As crianças e os adolescentes considerados nativos digitais apresentam notável habilidade para o uso de tecnologias, especialmente no que diz respeito às redes sociais. No entanto, as famílias, de modo geral, não se encontram devidamente preparadas para orientar e mediar o acesso e a interação com o ambiente online. Muitos pais, por sua vez, enfrentam dificuldades para lidar de forma segura e eficaz com o universo digital. Em razão desse conflito geracional, emergem desafios significativos no âmbito familiar no que tange à orientação e à instrução adequada para o uso consciente e responsável da Internet.


    Para tanto, a Seção 2 foi organizada em três subseções relativas ao impacto do ambiente digital na vida contemporânea: inicialmente, será abordada a construção histórica da infância. Em seguida, serão discutidas as principais normas jurídicas brasileiras que regulam o uso da Internet e a proteção de dados pessoais, especialmente no que se refere à proteção da criança e do adolescente. Por fim, será abordada a importância da educação digital no desenvolvimento da criança e do adolescente, destacando-se o papel da família na formação infantojuvenil.


    2.1 A EVOLUÇÃO DA INFÂNCIA: DO RECONHECIMENTO DE DIREITOS À PROTEÇÃO DIGITAL


    Saber quem pode ser considerado criança ou adolescente é de extrema importância, considerando que ao longo da história esses sujeitos não eram reconhecidos e a sua condição de seres em desenvolvimento era ignorada. De acordo com a Convenção Internacional sobre os Direitos das Crianças, “considera-se como criança todo ser humano com menos de 18 anos de idade, salvo quando, em conformidade com a lei aplicável à criança, a maioridade seja alcançada antes” (Brasil, 1990). Já o ECA considera criança a pessoa até doze anos de idade incompletos, e adolescente aquele entre doze e dezoito anos de idade (art. 2º) (Brasil, 1990).


    A noção de infância, tal como é compreendida na atualidade, é relativamente recente. Estima-se que, até aproximadamente o século XII, a Europa não reconhecia a concepção de infância, uma vez que as crianças não eram retratadas nas representações artísticas da época, sendo representadas apenas como versões em miniatura de adultos (Henriques, 2022). Assim, a infância não era percebida como uma etapa única, com características e necessidades próprias.


    Historicamente, as crianças e os adolescentes não eram considerados dignos de proteção especial, de modo que a violência contra eles era legitimada tanto pela cultura quanto pelas leis das sociedades da época. No Código de Hamurabi (1700-1600 a.C.), por exemplo, os direitos infantojuvenis inexistiam: os pais detinham a autoridade absoluta e podiam punir os filhos de forma extrema. Um filho que agredisse o pai tinha a mão decepada; os filhos adotivos que desejassem retornar para a família biológica ou renegassem os seus pais adotivos podiam ser punidos com a perda dos olhos ou da língua (Azambuja, 2006). Nesse contexto, as crianças e os adolescentes eram vistos como propriedade da família, sem qualquer reconhecimento de direitos.


    Na Roma antiga (449 a.C.), o tratamento dispensado às crianças e aos adolescentes seguia a mesma lógica. A Lei das XII Tábuas permitia ao pai matar o filho que nascesse com deformidade. Além disso, o pater famílias detinha sobre os filhos legítimos o direito de vida e morte, bem como o poder de vendê-los (Azambuja, 2006). A vulnerabilidade desses sujeitos não era reconhecida, tampouco recebiam atenção especial da família, da sociedade ou do Estado.


    Na sociedade medieval não havia um senso consolidado de infância, pois essa fase da vida não era percebida como distinta da adultez. Assim que a criança deixava de depender dos cuidados constantes da mãe ou da ama – cuidados que, com o tempo, passaram a incluir demonstrações de afeto –, ela era inserida no universo adulto e tinha acesso irrestrito aos aspectos da vida madura, sem qualquer proteção, inclusive no que se refere ao sentimento de pudor3. Vestia-se como um adulto em miniatura, desempenhava funções laborais semelhantes às dos mais velhos, era exposta precocemente à sexualidade e submetida a diferentes formas de violência (Henriques, 2022). Logo, não existia uma transição gradual entre a infância e a vida adulta (Ariès, 1986).


    A educação de crianças e dos adolescentes, nesse contexto, era marcada por uma rígida obediência e por castigos severos. Punições físicas – como espancamentos com chicote, ferros ou paus – eram amplamente utilizadas sob o pretexto de disciplinar os menores e afastá-los de influências consideradas negativas. Os adultos acreditavam ser seu dever moldar as crianças e os adolescentes de acordo com seus próprios interesses, muitas vezes desconsiderando as necessidades, os sentimentos e as particularidades desses sujeitos (Barros, 2005).


    No final da Idade Média e durante o Renascimento, surgiu uma nova percepção da infância, esta como uma fase distinta da vida adulta, conforme explica Phillipe Ariès (1986). No entanto, essa distinção não implicava, necessariamente, um reconhecimento da criança como sujeito de afeto e proteção. A visão disciplinadora e o uso de castigos físicos ainda predominavam, revelando a persistência de práticas autoritárias no trato com os mais jovens:


    [...] o sentimento de infância não significa o mesmo que afeição pelas crianças: corresponde a consciência da particularidade infantil, essa particularidade que distingue essencialmente a criança do adulto, mesmo jovem. Essa consciência não existia. Por essa razão, assim que a criança tinha condições de viver sem a solicitude constante de sua mãe ou de sua ama, ela ingressava na sociedade dos adultos e não mais se distinguia mais destes (Ariés, 1986, p. 156).


    Não havia, portanto, o reconhecimento de que a criança e o adolescente precisavam de proteção especial em razão de sua fase de desenvolvimento. Pelo contrário, eram considerados seres inacabados, sendo submetidos precocemente às responsabilidades e às exigências da vida adulta. Eram vistos como adultos em miniatura, sem espaço para uma identidade própria (Ariès, 1986).


    Essa visão refletia na iconografia da Idade Média, por meio da qual as crianças eram retratadas como versões adultas reduzidas, sem traços que indicassem sua individualidade. A partir do século XIV, contudo, observou-se uma mudança gradual na forma como a infância era representada. A figura do “anjo-adolescente” se tornou mais frequente na pintura religiosa e o tema da infância sagrada passou a ganhar destaque e diversidade. Artistas começam a retratar Jesus e outras crianças em cenas que evidenciavam sua graça, a ternura e a inocência, como ao colo da mãe, brincando ou se alimentando (Ariès, 1986).


    Essa transformação iconográfica revela uma nova percepção sobre a infância. A partir dos séculos XV e XVI, essas representações se expandiram para além dos temas religiosos e passaram a incluir cenas da vida cotidiana. As crianças começaram a ser retratadas em situações variadas: com suas famílias, com amigos, em festas ou em escolas (Ariès, 1986). Esse novo olhar sobre a infância influenciou as formas de educar e tratar as crianças e os adolescentes, impactando diretamente as relações familiares, a atuação estatal e a legislação.


    No século XVII, esse processo de valorização da infância se intensificou. Começaram a surgir nas artes europeias representações infantis mais próximas da concepção moderna, especialmente entre as famílias nobres e burguesas, que passaram a encomendar retratos de seus filhos. As crianças deixaram de se vestir como adultos e passaram a usar roupas apropriadas para sua idade. Essa mudança refletiu a consolidação da noção de infância, impulsionada pelas transformações sociais, econômicas e políticas que marcaram a transição da era medieval para a sociedade moderna (Henriques, 2022).


    No entanto, foi apenas no século XIX que a criança passou a ocupar uma posição central na família, tornando-se o foco de um “investimento afetivo, econômico, educativo e existencial” (Barros, 2005, p. 71). A família passou a ser compreendida como um espaço de afeto e vínculo emocional. A criança passou a ser vista como um patrimônio valioso da nação – e verdadeira chave para o futuro –, deixando de ser apenas objeto de interesse privado das famílias e da igreja, passando a ser encarada como uma questão de caráter social e de responsabilidade do Estado. A ideia era “salvar a infância”, protegendo as crianças de influências negativas que as afastassem do caminho do trabalho e da ordem, garantindo, assim, a estabilidade do próprio país (Henriques, 2022).


    Embora a infância tenha começado a ser valorizada como fase crucial do desenvolvimento humano apenas no século XX, com a Declaração dos Direitos da Criança (1959) e a Convenção sobre os Direitos da Criança (1989) foi formalizado internacionalmente seu direito à proteção integral e à prioridade absoluta (ONU, 1959; Brasil, 1990). No Brasil, entretanto, os direitos das crianças e dos adolescentes não eram reconhecidos nem garantidos. Durante o período colonial, as crianças e os adolescentes eram tratados como instrumento para atender às demandas da Coroa Portuguesa. Eles eram explorados, submetidos a condições extremas de trabalho e abuso, vistos como fontes de força de trabalho ou objetos de controle social e não tinham seus direitos resguardados (Oliveira, 2017).


    No século XIX, os direitos das crianças e dos adolescentes eram limitados e baseavam-se principalmente na responsabilidade penal. O Código Criminal de 1830 estabelecia que, a partir dos 14 anos, os jovens eram plenamente responsáveis por seus atos, sendo julgados e punidos como adultos. Já as crianças entre 7 e 14 anos poderiam ser penalizadas caso fosse comprovado que tinham discernimento para entender o ato cometido (Sabino; Duarte, 2016). A punição era certa, mas a proteção específica para a infância e à adolescência não existia.


    Diante da necessidade de se ter uma legislação específica para a infância e a adolescência, em 1927 foi promulgado o Código de Menores, que consagrou a Doutrina da Situação Irregular, que atribuía à família toda a responsabilidade pelo cuidado e a proteção das crianças e dos adolescentes. O Estado só intervinha em casos extremos, como em situações de abandono ou diante de atos infracionais. No entanto, essa intervenção tinha um caráter repressivo, ou seja, o objetivo não era garantir direitos, mas sim punir e corrigir condutas consideradas inadequadas. As crianças e os adolescentes eram tratados como delinquentes, sem receber a proteção adequada (Cuccia; Cucci, 2011).


    Na vigência do Código de Menores, ao ser constatada a situação irregular, o menor passava a ser objeto de tutela do Estado e as crianças e os adolescentes pobres eram considerados menores em situação irregular, o que justificava a atuação do Estado, por meio da ação direta do Juiz de Menores e da inclusão do menor no sistema de assistência adotado pela Política Nacional do Bem-estar do Menor (Oliveira, 2017). O entendimento adotado pelo Código dos Menores era discriminatório e não assegurava ou protegia os direitos de crianças e adolescentes.


    Foi com o advento da Constituição Federal de 1988 que a preocupação com os direitos das crianças e dos adolescentes ganhou ênfase. Antes da Constituição de 1988, a família era baseada no princípio da autoridade, uma vez que o poder estava nas mãos da figura do pai. Com a nova Constituição, a família passou a ser vista como uma entidade nuclear, em que todos os seus membros possuem direitos, deveres e responsabilidades. O poder familiar deixou de ser um mero exercício de autoridade dos pais sobre os filhos para se tornar um dever baseado na proteção, no cuidado e no respeito à dignidade da criança e do adolescente (Cuccia; Cucci, 2011). Desde então, a Constituição Federal de 1988 passou a adotar a Doutrina da Proteção Integral para a proteção de direitos das crianças e dos adolescentes.


    Tal doutrina reconhece que as crianças e os adolescentes são pessoas com direitos próprios, como explica Hartung (2019, p. 165):


    [...] a proteção integral tem como fundamento a concepção de que crianças e adolescentes são sujeitos de direitos, frente à família, à sociedade e ao Estado. Rompe com a ideia de que sejam simples objetos de intervenção no mundo adulto, colocando-os como titulares de direitos comuns a toda e qualquer pessoa, bem como de direitos especiais decorrentes da condição peculiar de pessoas em processo de desenvolvimento.


    A Doutrina da Proteção Integral frequentemente é utilizada para justificar a necessidade de uma proteção especial às crianças e aos adolescentes, considerando sua fase de desenvolvimento, vulnerabilidade e falta de maturidade. A separação etária é fundamental para reconhecer que a infância é um período de crescimento e amadurecimento, em que os indivíduos ainda não possuem total autonomia. Além disso, as crianças são mais vulneráveis física, emocional e socialmente, o que as torna mais suscetíveis a riscos, abusos e influências negativas, contexto que demanda, assim, uma proteção diferenciada (Hartung, 2019).


    Em decorrência de não possuírem maturidade ou consciência sobre os fatos da vida e por não terem conhecimento acerca de seus próprios direitos, as crianças e os adolescentes precisam da intermediação dos pais, da sociedade e do Estado para que sejam protegidas e tenham os seus direitos assegurados. Ainda, não devem ser vistos apenas como futuros adultos, mas como sujeitos de direito, que necessitam de cuidados especiais para se desenvolverem de maneira saudável e segura.


    O art. 227 da Constituição Federal de 1988 determina que a responsabilidade de proteger a criança e o adolescente deve ser compartilhada entre a família, a sociedade e o Estados (Brasil, 1988). Todos, em conjunto, têm a obrigação de garantir que os direitos deles sejam respeitados e reconhecidos. As crianças e os adolescentes “são sujeitos de direito universalmente reconhecidos, não apenas direitos comuns aos adultos, mas além desses, de direitos especiais provenientes de sua condição peculiar de pessoa em desenvolvimento” (Cuccia; Cucci, 2011, p. 78). Isso quer dizer que não basta estarem inseridos em um ambiente familiar, sendo necessário que lhes sejam garantidas condições para crescer e se desenvolver física e psicologicamente em um ambiente saudável.


    A Doutrina da Proteção Integral, estabelecida pelo art. 227 da Constituição Federal, embora ampla e, à primeira vista, indeterminada, abrange e consolida conceitos fundamentais para a proteção da infância e da adolescência. Tal doutrina não se limita ao campo do Direito, já que também incorpora saberes da Biologia, da Psicologia, da Sociologia e da Ética, que contribuem para a compreensão do desenvolvimento infantojuvenil. Assim, qualquer análise sobre os direitos fundamentais das crianças e dos adolescentes deve levar em conta esses diferentes aspectos, garantindo uma abordagem completa e integrada para assegurar sua proteção e seu bem-estar (Hartung, 2019).


    Tal concepção ultrapassa o plano teórico e se concretiza em importantes marcos normativos e que asseguram os direitos da infância e da adolescência. Inspirada pela Declaração Universal dos Direitos da Criança, de 1959, a doutrina foi incorporada ao ordenamento jurídico brasileiro por meio do ECA, que, em seu art. 1º, reafirma expressamente o princípio da proteção integral. Esse fundamento jurídico reforça a importância de reconhecer a criança e o adolescente como sujeitos de direitos, com dignidade própria, e não apenas como futuros adultos. Além disso, o ECA destaca a necessidade de um olhar atento à condição peculiar da infância e da adolescência, exigindo cuidados específicos para seu pleno desenvolvimento físico, emocional e social (Hartung, 2019).


    Ao reconhecer a vulnerabilidade da infância e da adolescência, o ECA estabelece
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Em uma sociedade hiperconectada, criancas e ado-
lescentes crescem expostos a telas, redes sociais e
fluxos incessantes de dados — muitas vezes sem a
protecao adequada. Esta obra mergulha de forma cri-
tica e atual nos fenbmenos do sharenting e do aban-
dono digital, revelando como a exposicao excessiva
promovida pelos pais e a negligéncia ha supervisao
do uso da internet podem violar direitos fundamen-
tais da personalidade de criancas e adolescentes.
Com solida base juridica, historica e social, o livro
analisa os limites do poder familiar na era digital, os
impactos dessas praticas na formacao da identidade,
da autonomia e da nocao de privacidade, além das
lacunas existentes no ordenamento juridico brasilei-
ro. A luz da Constituicdo Federal, do ECA e da Doutri-
na da Protecao Integral, a obra propode reflexoes e es-
tratégias para uma parentalidade digital responsavel,
equilibrando protecao, educacao e respeito ao me-
Llhor interesse da crianca e do adolescente. Leitura in-
dispensavel para juristas, pesquisadores, educadores
e todos que se preocupam com uma infancia segura,
digna e protegida no ambiente digital.
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